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SUJEITO PASSIVO: MULTILUZ COMERCIAL EIRELI 
ENDEREÇO: RUA SANTA MARTA, 151, BELA VISTA, PALHOÇA /SC - CEP: 88132.712 
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DATA DA AUTUAÇÃO: 10/08/2023 

CAD/CNPJ: 31.128.170/0001-80 

CAD/ICMS:  

DECISÃO PROCEDENTE Nº: 2023/1/1196/TATE/SEFIN

1. Não recolhimento do ICMS-DIFAL 
em operação destinada a não 
contribuinte neste Estado. 2. Defesa 
tempestiva 3. Infração não ilidida 4. 
Auto de infração procedente

             1 - RELATÓRIO                                              

O sujeito passivo promoveu a circulação de mercadorias acobertadas pela NF-e 1184, 

destinada a consumidor final não contribuinte do ICMS sem apresentar comprovante do 

recolhimento do ICMS-Diferencial de Alíquotas devido ao Estado de Rondônia. (EC 87/2015)

            A infração foi capitulada nos artigos 269, 270, I, “c”, 273 e 275, do Anexo X do RICMS/RO 

aprovado pelo decreto 22.721/2018 c/c EC 87/2015. A penalidade foi art. 77, IV, a, 1 da Lei 

688/96.

           Demonstrativo da base de cálculo: R$ 60.390,00 (Vr da nota fiscal) x 17,5% = R$ 

10.568,25 – R$ 2.415,60 (ICMS na origem) = R$ 8.152,65 (DIFAL); Multa: 8.152,65 x 90% = R$ 

7.337,38; total = R$ 15.490,03.

Este documento foi assinado digitalmente. As informações sobre a(s) assinatura(s) estão na última página deste documento.
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          O sujeito passivo foi notificado por AR, no dia 17.11.2023, apresentando defesa tempestiva 

conforme documentos juntados ao E-PAT.

           2 - DAS ALEGAÇÕES DA DEFESA

A defesa centra-se na alegação de multa confiscatória. Traz como fundamentos 

ensinamentos de doutrinadores, bem como ementas de decisões de tribunais pátrios que tratam 

da matéria, dentre estas, decisão do STF que entende ser confiscatória a multa moratória de 

30%.

Diante do exposto, demonstrado o caráter confiscatório da multa aplicada ao 

CONTRIBUINTE, espera e requer seja julgada procedente a presente DEFESA para: Afastar ou, 

subsidiariamente, minorar a multa de 90% aplicada, sob pena de violação aos princípios da 

proporcionalidade, razoabilidade e não confisco.

3 – FUNDAMENTOS DE FATO E DE DIREITO

Consta que o sujeito passivo não recolheu o ICMS-DA devido em operação destinada a 

consumidor final não contribuinte do ICMS, localizado no Estado de Rondônia. Ação fiscal 

desencadeada no posto fiscal de Vilhena.

                     Dispositivos apontados como infringidos:

Anexo X do RICMS/RO aprovado pelo Decreto 22721/2018

Art. 269. Nas operações e prestações que destinem mercadorias, bens e 

serviços a consumidor final não contribuinte do ICMS, localizado em outra 

unidade federada, devem ser observadas as disposições previstas neste 

Capítulo. (Convênio ICMS 236/21, cláusula primeira) (NR dada pelo Dec. 

27901/23 – efeitos a partir de 1º.04.22)

Art. 270. Nas operações e prestações de que trata esta Seção, o contribuinte 

que as realizar deve: (Convênio ICMS 236/21, cláusula segunda) (NR dada 

pelo Dec. 27901/23 – efeitos a partir de 1º.04.22)

I - se remetente da mercadoria ou do bem: (NR dada pelo Dec. 27901/23 – 

efeitos a partir de 1º.04.22)

c) recolher, para o Estado de Rondônia, o imposto correspondente à 

diferença entre o imposto calculado na forma da alínea “a” e o calculado na 

forma da alínea “b” deste inciso;

Art. 273. O recolhimento do imposto a que se refere a alínea “c” dos incisos I 

e II do art. 270 deve ser efetuado por meio da GNRE ou DARE, por ocasião 

da saída da mercadoria ou do bem ou do início da prestação de serviço, em 

relação a cada operação ou prestação. (Convênio ICMS 236/21, cláusula 
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quinta) (NR dada pelo Dec. 27901/23 – efeitos a partir de 1º.04.22)

Art. 275. O contribuinte do imposto de que trata a alínea “c” dos incisos I e II 

do art. 270, situado na unidade federada de origem, deve observar a 

legislação rondoniense. (Convênio ICMS 236/21, cláusula sétima) (NR dada 

pelo Dec. 27901/23 – efeitos a partir de 1º.04.22)

PENALIDADE LEI 688/96

Art. 77. As infrações e as multas correspondentes são as seguintes: (NR Lei 

nº 3583, de 9/7/15 –efeitos a partir de 01/07/15)

IV - infrações relacionadas ao pagamento, retenção ou apuração do ICMS: 

(NR Lei nº 3583, de 9/7/15 – efeitos a partir de 01/07/15)

a) multa de 90% (noventa por cento):

1. do valor do imposto não pago, por deixar de pagá-lo ou contribuir para que 

o sujeito passivo deixe de pagá-lo, mediante ação ou omissão que resulte na 

falta de pagamento, nas hipóteses para as quais não haja previsão de 

penalidade específica;

 

Trata-se de autuação por falta de pagamento do ICMS-DIFAL devido em operação 

destinada a não contribuinte localizado no Estado de Rondônia.

A tese da defesa restringe-se à existência de efeito confiscatório da penalidade aplicada. 

Em relação a esse tema é incontroverso que o TATE não pode declarar inconstitucionalidade de 

norma. Se a norma está em vigor deve ser aplicada, exceto nos casos dos incisos I e II do art. 90 

da Lei 688/96.

Art. 90. Não se inclui na competência dos órgãos julgadores a declaração de 

inconstitucionalidade, salvo no caso da inconstitucionalidade ter sido proclamada: (NR Lei nº 

3583, de 9/7/15 – efeitos a partir de 01/07/15)

I - em ação direta de inconstitucionalidade; e

II - por decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, em via incidental, desde que o 

Senado Federal ou a Assembleia Legislativa tenha suspendido a execução do ato normativo.

O sujeito passivo deveria apurar e recolher o ICMS-DIFAL antes de iniciar operação, não o 

fazendo, infringiu os dispositivos apontados pela fiscalização, portanto, mantido o lançamento 

integralmente.

           4 – CONCLUSÃO

De acordo com o previsto no artigo 15, I, da Lei 4.929 de 17 de dezembro de 2.020 e, no 
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uso da atribuição disposta no art. 79, II, do Regimento Interno deste Tribunal Administrativo 

Tributário – TATE, aprovado pelo Decreto nº 9157 de 24/07/00, julgo PROCEDENTE a ação fiscal 

e declaro devido o crédito tributário no valor de R$ 15.490,03 (Quinze mil, quatrocentos e noventa 

reais e três centavos), devendo ser atualizado até a data do pagamento.

5 – ÓRDEM DE INTIMAÇÃO

           Fica o sujeito passivo intimado a recolher o crédito tributário devido no prazo de 30 (trinta) 

dias, a contar da ciência deste, garantido o direito de apresentar Recurso Voluntário à Câmara de 

Julgamento de Segunda Instância, no mesmo prazo, conforme artigo 134, da Lei 688/96, sob 

pena de inscrição em Dívida Ativa do Estado e consequente execução fiscal.

Porto Velho, 27/12/2023 . 

                                                                  EDUARDO DE SOUSA MARAJO

JULGADOR DE 1ª INSTÂNCIA  
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